
cited* 

IA /O/° 	1.1 ARQUIVADAV 

tmmeeonia .  
.e7:741Gatclainutute 

*- •* 

VEREADOR 	 CELSO CARDOSO 

1. 

* 

E r : 

-;:RESCENTA PAR4ORAFO 	AO 	ARI100 4. DA LI 1 N. 
1:.211/0i, E D4 OUTRAS  PROVIDeNCCAO." 
-A: CONSTAR DA CARTEIRA Dr 1DENUFICA(jU DA ors -IAN-
TE, Ards 0  PARTO 1  ICHA Mi!DICA DO RECM NA(3CIDO.) 

IOBSERVACOE S: 

CNC &dukes 

T4,11=1:231"" 
00000018540-03 
11111111111011111110111111111111111111111111111111111 

05D. 0213 

01-0426200 	DE' 0 /68/62 7-A7E;:A LEGISLATIVA: PL 

Yat%  

CAMARA MUNICIPAL DE.  SÃO  PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 
0 1 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI.. 	 0i--(>420i2Q02, DE '  



O DE LEI 01	 .„

-042_0/2002

I-

Acrescenta parágrafo ao artigo 4° da
Lei n° 13.211/01, e dá outras
providências/, 

/	

LCI

.4-./*/ ---	

provic

P i"."4" I E

ler
A CA" M ." UNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA-.

-te

e
2>

1111;

•.

•
Art. 1°- O artigo 4° da Lei n° 13.211,de 13 de novembro de

2001, que instituiu o "Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do

Recém-Nascido", passa a vigorar acrescido de um parágrafo 2°, remunerado

seu parágrafo único, com a seguinte redação:

"Parágrafo 2° - Dá carteira de que trata este artigo

constará, após o parto,ficha médica do recém-nascido, decorrente de exames

médicos e laboratoriais que possam caracterizar qualquer tipo de anomalia

congênita, tipo sangüíneo, que demande ou não, imediato acompanhamento

ou tratamento médico".

Art. 2°- O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que

couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

publicação.
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Art. 3°- As despesas decorrentes da execução desta Lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 40- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 11 de iulhascfe,2002
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Algumas doenças, se detectadas precocemente, podem ter suas indesejáveis

manifestações abrandadas ou, até mesmo, eliminadas. Um acompanhamento médico

preciso será, nestes casos, fator determinante para a evolução ou regressão da
enfermidade.

De toda forma, muito mais pela falta de conhecimento, do que por negligência, o

agravamento de certas anomalias congênitas tem se perpetuado provocando, mais tarde,

uma desnecessária sobrecarga ao paciente, que ficará exposto a tratamentos mais

pesados e caros, e, também, ao sistema de saúde que, orientado à busca da cura para as

mais diversas doenças, esquece-se do meio mais eficaz de evitá-las: a prevenção.

E qual o momento mais adequado para se estabelecer uma postura preventiva,

tanto pelo usuário como pelo disponibilizador da prestação do serviço de saúde, do que o

do nascimento? Já naquele momento, de posse da ficha médica do recém-nascido,

poderá estabelecer-se o desejável elo de atendimento preventivo à instalação ou

majoração de qualquer disfunção detectada, minimizando, assim, no futuro, seus reflexos
negativos.

Por se tratar de medida que contribui para a adoção de uma postura preventiva de

•	
doenças pelas partes envolvidas no atendimento de saúde municipal, desonerando—as,

no futuro, de gravames desnecessários, conto com a aprovação dos Nobres Pares.

proj078-02 — Programa de proteção da Saúde da Gestante

COO. 056 1
Iffilmmeee •ervige **Mu ás WISP.



Publicado no D.0 M.

de i . #.((.../...1 . /I

Página _.1-- co l, u a

conferido

ota 3
..	 . • ..... .

Camara,Mt~ab SCurnmxio- Depaci
Doctune~to-

SõurPa4xio- Dep	 proc.

LEI NÚMERO

e.Infor~ - 'D 	(-(/) o .-40 o  )- -

Memm C'tcone - A Pettamentar

DE 3/ // $(,:1"°."

LEI N• 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001

(Projeto de Lel a' 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra
Júnior - PSDB)

Dispõe sobre a Instituição do Programa
de Proteçao da Saúde da Gestante e do
Recém-Nascido no Município, e dá

•• outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são, conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, cm sessão de 18 de outubro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da
Gestante e do Recém-Nascido na Cidade de São Paulo.
Art. 2° - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do
Recém-Nascido tem por finalidade:
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral
à saúde, incluindo pré-natal, parto e pós-parto;
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da
gestante e recém-nascido; 	 .
III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o
primeiro ano de vida da criança, visando a diminuição dos ín-
dices de mortalidade materna e infantil.
Art. 3° - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido aten-
didos pela rede pública de saúde municipal os beneficios deste
Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no
artigo 6° desta lei.

;. Art. 4° - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas
serão cadastradas no sistema municipal de saúde, e receberão,
gratuitamente, uma Carteira de Identificação da Gestante, onde

- constarão os dados do pré-natal. 	 • •
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da
Gestante de que trata esse artigo estará condicionada à elabo-

• ração de laudo médico do serviço público de saúde, atestando
que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período
previsto para o mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do
recém-nascido, e que correspondera ao prazo de validade da
Carteira de Identificação da Gestante.
Art. '5° - São beneficios garantidos às participantes do Pro-
grama de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido,
durante o período do tratamento:

- garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Munici-
pais e Hospitais conveniados com o Sistema único de Saúde
(SUS) na cidade de São Paulo;
II- concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de-transporte coletivo operado pela São Paulo Transportes S/A, in-
cluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e lotações;
flI - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o
tratamento.
Art. 6° - São obrigações das participantes do Programa:
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às cre-
'ches, no local de trabalho e nos demais órgãos de serviços pú-
blicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguri-
dade Social quando estiver em licença-maternidade;

- cumprir todas as normas médièas do tratamento, incluindo
as referentes aos filhos, não faltando a nenhuma consulta ou
retomo, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão na

, perda dos beneficios e exclusão do Programa;
- comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela

rede pública de saúde. .
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Car-
teira de Identificação da Gestante.
Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei cor-
rerão por conta de dotação orçamentária própria, suplementado
se necessário.
Art. 8° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias. .
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário. 	 .
PREFEITURA DO MIRnTICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de
novembro de 2001,448° da fundação de São Paulo.
as DT.L..e.rmucy_PREEEITA	
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